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1. INTRODUÇÃO 

2. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

2.1 CONTEXTO HISTÓRICO DA ORIGEM DO PRINCÍPIO
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Petition of Rights

Bill of Rights



SCAPIN, Romano - Do princípio da legalidade ao da juridicidade administrativa: a apreciação de constitucionalidade pela 

Administração Pública

2.2 PRIMAZIA DA LEI E RESERVA LEGAL
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negative Bindung
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praeter legem
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3.  PRINCÍPIO DA JURIDICIDADE ADMINISTRATIVA

3.1. CONTEXTO E CIRCUNSTÂNCIAS DA MUDANÇA DE 
PARADIGMA PARA A JURIDICIDADE ADMINISTRATIVA
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3.2. PRINCÍPIO DA JURIDICIDADE E ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA 
NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO

direito

direito os órgãos e 

agentes administrativos estão subordinados à Constituição

concepção mais ampla do princípio da legalidade
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odos esses princípios e 
valores são dirigidos aos três Poderes do Estado

o Direito

secundum legem

prae-

ter legem

contra legem

contra legem
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4. PROBLEMATIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA JURIDICIDADE

4.1. APRECIAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE DE LEIS NO 
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO

contra legem 
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ODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO, 
POR SUA CHEFIA

PODEM TÃO-SÓ DETERMINAR AOS SEUS ÓRGÃOS 
SUBORDINADOS QUE DEIXEM DE APLICAR ADMINISTRATIVAMENTE AS 
LEIS OU ATOS COM FORÇA DE LEI QUE CONSIDEREM INCONSTITUCIO-
NAIS.
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O Poder Executivo deve negar execução a ato normativo que lhe pareça 
inconstitucional.

in verbis

leading ase
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ex tunc

ex nunc

4.2. APRECIAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: ASPECTOS DE IMPRESCINDÍVEL 
OBSERVÂNCIA NOS PROCEDIMENTOS CORRELACIONADOS
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administrativos

in verbis:
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órgãos/seto-

res estatais jurídicos
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5. CONCLUSÕES 
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6. NOTAS

Direito romano moderno:

O controle dos atos administrativos pelo poder judiciário

In: Fundamentos do Estado de Direito:
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In: Fundamentos do Estado de Direito:

In: Fundamentos do Estado de Direito:

Direito Administrativo moderno

Direito Administrativo brasileiro

Direito Administrativo moderno

Neoconstitucionalismo e a 

constitucionalização do direito

 In:

Direito administrativo 

e seus paradigmas

Legalidade e Administração Pública:

Direito Constitucional e Teoria da Constituição

Legalidade e Administração Pública: 

Direito Constitucional e Teoria da Constituição

Legalidade e Administração Pública:
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praeter legem

Direito Administrativo

Direito constitucional esquematizado

O controle de constitucionalidade no direito brasileiro: 

O controle de constitucionalidade no direito brasileiro:

Direito constitucional esquematizado

O controle de constitucionalidade no direito brasileiro: 

In: 
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Direito administrativo 

e seus paradigmas

O controle de constitucionalidade no direito brasileiro:

Controle de constitucionalidade

até 20 mil 1.382

5.000 1.308 5.001 e 10.000, e 1.384

10.001 e 20.000 4.074

Direito Administrativo

Direito Administrativo

status
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Legalidade e administração pública:

REFERÊNCIAS

A concepção pós-positivista do princípio da legalidade.

proporcionalidade

Neoconstitucionalismo:

Princípios e regras e a segurança jurídica

eoria dos princípios:

O controle de constitucionalidade no direito brasileiro:

In:

Direito administrativo 

e seus paradigmas

A constitucionalização do direito administrativo no Brasil:

Constitucional e Teoria da Constituição

Princípios da legalidade da administração pública e da segurança jurídica 

no estado de direito contemporâneo

A evolução do princípio da legalidade e o controle jurisdicional 

da discricionariedade administrativa

Direito Administrativo
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princípio da legalidade. Interesse Público

Para além da legalidade: a constitucionalização do direito administrativo 

através do princípio da juridicidade. Algumas propostas

 ciência jurídica no pós-positivismo: 

Algumas notas para a reconstrução do princípio da legalidade

Crise e refundação do princípio da legalidade: a supremacia formal e axiológica 

da Constituição Federal de 1988. Interesse Público

ireito constitucional esquematizado

Direito Administrativo

Direito administrativo brasileiro

Curso de Direito Administrativo

In:

Seminário O Supremo Tribunal Federal na história republicana

O poder executivo e o poder legislativo no controle de constitucionalidade. 

Curso de Direito Administrativo

Mutações do direito administrativo

O controle do gasto público pelos tribunais de contas e o princípio da 

legalidade:

Legalidade e administração pública:

In: Fundamentos do Estado de Direito: 
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O princípio de legalidade: 


